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Aula 12 

 

EFEITOS DO RECURSO 

Efeito Suspensivo – Segundo Barbosa Moreira, a expressão efeito suspensivo traz a falsa noção de 

que uma decisão estava produzindo seus efeitos naturalmente, e que apenas com a interposição de 

um recurso tais efeitos foram suspensos. Na verdade, o simples fato de uma decisão estar 

submetida a um recurso que possui efeito suspensivo, faz com que ela nasça sem produzir efeito 

algum.  

 

Efeito Suspensivo na Apelação – Se a sentença do juiz de 1º grau for absolutória, o principal efeito 

que ela produz é a imediata colocação do agente em liberdade. Como eventual recurso do 

Ministério Público não impedirá a colocação do réu em liberdade, conforme art. 596, podemos 

afirmar que essa apelação não possui efeito suspensivo. Com a reforma do CPP de 2008, o art. 594 

foi revogado, este dispositivo estabelecia como efeito automático da condenação a prisão do 

agente. Com a reforma, o art. 387, § 1º do CPP estabelece que na sentença condenatória o juiz 

deverá se manifestar obrigatoriamente sobre a necessidade ou não da preventiva. Desta forma, 

eventual prisão que surja nesse momento é uma prisão cautelar, decretada a partir da análise da 

sua necessidade. Desta forma, eventual recurso de apelação não repercutirá nessa prisão.  

 

Art. 596. A apelação da sentença absolutória não impedirá que o réu seja posto imediatamente 

em liberdade. 

 

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: 

[...] 

§ 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 

prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 

vier a ser interposta. 

 

Na hipótese do Ministério Público apelar de uma sentença absolutória, e o tribunal julgar 

procedente o apelo condenando o denunciado, restando para o trânsito em julgado o 

julgamento de recursos que não possuem efeito suspensivo, seria possível a expedição de 

mandado de prisão? 
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Este acórdão condenatório produz o efeito prisional ou uma expectativa de prisão. Como os 

recursos constitucionais não possuem efeito suspensivo, nada impede a imediata captura do 

acusado, conforme súmula 267 do STJ. Porém, essa questão foi apreciada pelo Pleno do STF, e esta 

Corte entendeu que, independente da redação legal, qualquer prisão que anteceda o trânsito em 

julgado é medida excepcional e que só pode ser decretada a partir da análise da sua necessidade.  

 

Súmula 267, STJ 

A interposição de recurso sem efeito suspensivo, contra decisão condenatória não obsta a 

expedição de mandado de prisão. 

 

PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legitimidade é a pertinência subjetiva do recurso, implica em perquirir quem pode recorrer.  

 

O Ministério Público pode recorrer pró réu no processo penal? 

1ª Orientação (muito minoritária – Frederico Marques) - o Ministério Público não pode recorrer em 

razão da ausência de sucumbência (desconformidade entre o que foi pedido e o que foi decidido).  

2ª Orientação (Polastri, Tourinho) – o Ministério Público é uma parte multiforme no processo 

penal, ele é parte e fiscal da lei, e na qualidade de custus legis ele pode recorrer. 

 

Ao ser intimado de uma condenação, o réu renunciou a interposição do recurso. Quando o seu 

advogado for intimado, ele poderá recorrer? 

1ª Orientação (minoritária – Damásio) – o recurso não deve ser recebido, pois o direito de recorrer 

pertence ao réu, sem contar que é um direito perfeitamente renunciável. 
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2ª Orientação (majoritária – súmula 705, STF) – além do art. 577 do CPP ter dado legitimidade ao 

advogado para recorrer, esse recurso não trará qualquer prejuízo ao réu por conta da proibição da 

reformatio in pejus. Ademais, o seu advogado tem melhores condições de entender a sua situação 

processual.  

 

Art. 577. O recurso poderá ser interposto pelo Ministério Público, ou pelo querelante, ou pelo 

réu, seu procurador ou seu defensor. 

 

SÚMULA 705, STF  

A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, não 

impede o conhecimento da apelação por este interposta. 

 

Assistente de acusação pode recorrer? 

1ª Orientação (Polastri) – como o recurso é um desdobramento do direito de ação e como a ação 

penal é exclusiva do Ministério Público, assistente não pode recorrer.  

2ª Orientação (Pecelli e STF) – a inércia do Ministério Público na fase do oferecimento da denúncia 

autoriza ação penal privada subsidiária da pública, logo a inércia do Ministério Público na fase dos 

recursos autoriza o recurso do assistente.  

 

Interesse – apenas com a interposição de um recurso será possível obter uma melhora na situação 

do recorrente.  

 

Réu tem interesse em recorrer de sentença absolutória? 

Sim, para mudar a fundamentação e assim preservar ação de natureza indenizatória. 

 

Ministério Público pode recorrer em crime de ação penal privado? 

Na hipótese de condenação, o Ministério Público pode recorrer pró réu na qualidade de custus 

legis. Para Polastri, o Ministério Público poderia recorrer contra o réu nessa hipótese, como por 

exemplo, pleiteando o aumento de pena, pois uma vez que já foi julgada procedente a pretensão 

punitiva, esse recurso não violaria o princípio da disponibilidade. Da sentença absolutória o 

Ministério Público não poderia recorrer, sob pena de ofender o princípio da disponibilidade.  

 

Tempestividade: 

O recurso deve ser interposto dentro do prazo. 

 

Defensoria Pública tem prazo em dobro no processo penal? 

Apesar de algumas críticas a respeito desse prazo em dobro no processo penal, tanto o TJRJ quanto 

o STJ entendem que a Lei nº 1.060/50 é aplicada tanto no processo civil quanto no processo penal. 



 

 

 
 
 

 

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 

Diferente do processo civil, no processo penal os prazos são contados da intimação e não da 

juntada aos autos do mandado devidamente cumprido. (Súmula 710, STF). 

 

SÚMULA 710, STF 

No processo penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada aos autos do 

mandado ou da carta precatória ou de ordem. 

 

Havendo vários réus com vários advogados, o prazo para todos eles começa a contar da data da 

última intimação. 

 

Regularidade Formal: 

Determinados recursos devem atender requisitos específicos de admissibilidade para serem 

recebidos.  

 

É possível a interposição de recurso por cota? 

Não há previsão legal, porém em se tratando de recurso da defesa ele deverá ser recebido 

prestigiando a ampla defesa. Em se tratando de recurso da acusação, ele não será recebido.  

 

Existem dois recursos no processo penal que possuem a interposição escalonada, que é o RSE 

(recurso em sentido estrito) e a apelação. Nesses recursos, primeiro a parte interpõe a petição e 

após o juiz admitir o recurso haverá a apresentação das razões recursais. Existem decisões do TJRJ 

não recebendo recursos quando a petição de interposição e as razões são apresentadas 

simultaneamente, visto que haveria inobservância do pressuposto recursal regularidade formal.  

 

Ausência de Fatos Impeditivos: 

São aqueles que surgem antes da interposição do recurso. São a preclusão e a renúncia (vide 

súmula 705). 

 

Ausência de Fatos Extintivos: 

Surgem após a interposição do recurso. São a desistência e a deserção.  

 

Determinado promotor recorreu de uma sentença absolutória e em seguida entrou de férias. O 

seu substituto, quando receber os autos para apresentar razões, poderia desistir do recurso? 

1ª Orientação (TJRJ) – além do art. 576 do CPP proibir essa desistência, o próprio princípio da 

unidade que norteia a instituição impede a discordância entre membros do Ministério Público. 

 

Art. 576. O Ministério Público não poderá desistir de recurso que haja interposto. 
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2ª Orientação (MP) – por conta do princípio da independência funcional, nada obriga o substituto 

a concordar com o antecessor. Ademais, para evitar que esse tipo de situação aconteça, quando o 

titular sair de férias deve se antecipar e apresentar razões.  

 

Pressuposto Fundamental: 

Sucumbência – desconformidade entre o que foi pedido e o que foi decidido. 

 

Pressuposto Recursal Lógico – é a existência de uma decisão. 

 

CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS JURISDICIONAIS PENAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Despachos – são atos de impulso oficial, onde o juiz dá andamento ao processo. Não possui 

nenhuma carga decisória. Ex: cite-se, intime-se. 

 

Apesar da maioria da doutrina entender que o recebimento da denúncia é uma decisão e como tal 

exigiria fundamentação, o STF entende que trata-se de um mero despacho que não necessita de 

fundamentação apesar de possuir certa carga decisória.  

 

Decisão Interlocutória Simples – elas apresentam um plus em relação aos despachos de expediente, 

nelas os juízes resolvem questões relacionadas à regularidade do processo. Ex: recebimento da 

denúncia. 

 

Decisão Interlocutória Mista Terminativa – são aquelas decisões que encerram a relação processual 

sem análise de mérito. Ex: impronúncia. 

 

Decisão Interlocutória Mista Não Terminativa – são aquelas que encerram uma fase ou etapa do 

procedimento. Ex: pronúncia. 
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Decisão Definitiva – é aquela decisão que encerra a relação processual, analisa o mérito, 

condenando ou absolvendo o agente. Ex: sentença. 

 

Decisão com Força de Definitiva – são aquelas decisões que analisam o mérito de questões ou 

processos incidentes. Ex: decisão que determina o sequestro ou a especialização de hipoteca legal.  

 

Decisão Terminativa de Mérito – são aquelas decisões que encerram a relação processual, analisam 

o mérito, mas não condenam, nem absolvem. Ex: decisão que declara extinta a punibilidade 

(prescrição, decadência). 

 

 

 

 


